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					Uma história da esperança 


				


				

				

					Frei Betto 


				

				

					História social dos direitos humanos é uma obra imprescindível para quem busca conhecer

					os caminhos e os descaminhos do esforço do ser humano pela conquista de sua dignidade

					e liberdade. José Damião de Lima Trindade revela, aqui, profunda erudição, sem,

					no entanto, ceder ao academicismo, propiciando a todos nós uma leitura didática,

					mas sem formalismos, e repleta de informações obtidas em cuidadosa pesquisa. O autor,

					evitando dogmatismos e apologéticas, nos conduz às lutas históricas, da Revolução

					Francesa ao banho de sangue em Chicago, em 1º de maio de 1886, analisando com propriedade

					e argúcia as contradições inerentes aos processos libertários. 


				

				

					Seu olho crítico ajuda-nos a compreender melhor os processos sociais que pretenderam

					emancipar o ser humano, seja proclamando a superioridade de uma raça sobre a outra,

					seja instaurando, ao menos na teoria, a igualdade universal. 


				

				

					Nestas páginas, encontrei uma das mais lúcidas e pertinentes análises da queda do

					Muro de Berlim e do fracasso do socialismo no Leste Europeu, que guarda ainda a vantagem

					de não cair no triunfalismo mercadológico do neoliberalismo e da globocolonização.

					


				

				

					Este livro é tão bem escrito que merece o qualificativo de breve enciclopédia da

					utopia e da esperança. José Damião de Lima Trindade produz uma verdadeira obra de

					garimpagem dos direitos humanos, desvelando suas camadas “arqueológicas”, ou seja,

					os embates e combates que, ao longo da modernidade, contribuíram para que hoje ao

					menos se erga a evidência contraditória entre os nossos propósitos teóricos, plenos

					de humanismo, e a nossa prática ainda distante dos ideais que professamos, como

					demonstra a hedionda contemporaneidade da fome, da miséria, das guerras e da exclusão

					social que atinge a maioria dos seis bilhões de habitantes do planeta. Para nós,

					cristãos, o paradigma dos direitos humanos são os preceitos e valores evangélicos,

					centrados no direito de vida para todos, dom maior de Deus. A radical opção de Jesus

					pelos mais pobres, sem discriminar aleijados, cegos, enfermos e dementes, a ponto

					de identificar-se com eles (Mateus 25), sinaliza a injustiça imperante em toda a

					sociedade que, de alguma forma, instaura desigualdades, discriminações e exclusões.

					


				

				

					Nesse sentido, a mesa eucarística, na qual todos têm igual acesso à comida e à bebida,

					é de fato sinal e convite a uma ordem social em que o “pão nosso” seja expressão

					do mistério maior do Pai Nosso, origem e fim de nossa vocação à fraternura. 
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					Prelúdio em Landsberg-sobre-o-Lech 


				

				

					Intensos olhos escuros, magro, em pé no centro do cômodo exíguo, tinha a aparência

					algo mais velha do que se poderia esperar dos seus trinta e cinco anos. Sua atenção

					estivera momentaneamente desviada pelo gorjeio de um tentilhão que se detivera ante

					a janela guarnecida de grades. Continuou falando, agora de modo pausado e firme,

					sem o ardor de há pouco, como se estivesse a certificar-se de que nenhuma palavra

					se perderia: “Os direitos humanos estão acima dos direitos do Estado”. 


				

				

					O acompanhante, curvado sobre a pequena mesa ao lado do catre, continuou escrevendo

					o que ouvia em letra fina e nervosa, a pena metálica quase a machucar o papel. Já

					dava mostras de algum desconforto, não só pelo esforço da anotação por horas acumuladas,

					como também porque, não obstante agosto mantivesse seu desfile de dias gloriosos

					e cálidos, com aquele vasto céu de azul-profundo, uma brisa prematuramente fria estendia-se

					persistente ao anunciar-se da noite. Talvez o outono se antecipasse. 


				

				

					“Não pode haver autoridade pública que se justifique pelo simples fato de ser autoridade,

					pois, nesse caso, toda tirania neste mundo seria inatacável e sagrada”, prosseguiu

					Adolf, quase retomando o entusiasmo. “Como os homens, primeiro, criam as leis, pensam,

					depois, que estas estão acima dos direitos humanos.” 


				

				

					O acompanhante anotou rapidamente e, mesmo sentado, girou o corpo de um lado a outro,

					como a desentorpecer músculos dorsais. Resmungou que sentia a nuca congestionada

					pela demorada imobilidade, talvez fosse o caso de retomar na manhã seguinte. Adolf

					quedou-se em silêncio por breve instante, então assentiu com a cabeça. É certo que

					estava disposto a ir mais longe, mas ordenou a seu escriba que registrasse apenas

					uma última frase: “O mundo não foi feito para os povos covardes”. 


				

				

					Aliviado, o moço deu por terminada sua tarefa do dia, recolheu as folhas de papel,

					colecionou-as cuidadosamente na pasta de couro opaco e despediu-se com polidez. 


				

				

					Adolf Hitler estava satisfeito com o andamento de seu trabalho. Estava prestes a

					completar o terceiro capítulo de Mein Kampf, livro que se dispusera a escrever desde

					que, em 1º de abril daquele ano de 1924, fora recolhido ao presídio militar da simpática

					cidadezinha de Landsberg-sobreo-Lech, na Baviera, por força de sentença do tribunal

					de Munique que o condenara pela tentativa de tomar o poder de assalto em novembro

					do ano anterior. No prefácio do livro, escrevera que “neste mundo, as grandes causas

					devem seu desenvolvimento não aos grandes escritores, mas aos grandes oradores”.

					Todavia, estando temporariamente impedido de fazer discursos, decidira aproveitar

					seus dias de cativeiro para sistematizar sua doutrina, no interesse de “sua defesa

					regular e contínua”. 


				

				

					Não poderia imaginar naquela época quanto sucesso alcançaria em breve. Como também

					jamais conceberia que, vinte e dois anos depois, alguns dos mais atentos seguidores

					de seu livro seriam condenados pelo Tribunal Militar Internacional de Nuremberg a

					cumprir pena exatamente naquele presídio da então bucólica Landsberg-sobre-o-Lech.
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					Viagem ao passado ocidental 


				

				

					Desde que os revolucionários franceses, a partir de 1789, passaram a proclamar aos

					quatro ventos sua Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, a ideia de “direitos

					humanos”, malgrado contramarchas, só ganhou respeitabilidade, a ponto de hoje desfrutar

					de quase unanimidade mundial – o que, com certeza, nada nos informa quanto ao modo

					como, em cada canto deste vasto mundo, essa teoria faz seu salto para a prática,

					ou mesmo o que significa, na prática, esse salto. Talvez não tenha havido opressor

					nos últimos duzentos anos, ao menos no Ocidente, que não tivesse, em algum momento,

					lançado mão da linguagem dos direitos humanos. Hitler foi apenas mais um a adotar

					esse procedimento. 


				

				

					Os jovens tenentes franceses que, durante a guerra de libertação nacional da Argélia,

					torturavam guerrilheiros presos para extrair-lhes informações eram os mesmos que

					pouco antes haviam cantado as estrofes “contra a tirania” de A Marselhesa. Os Estados

					Unidos da América, país que ensina seus estudantes a repetirem de memória passagens

					libertárias de sua Declaração da Independência, não hesitaram em apoiar ou instalar

					ditaduras ao redor do mundo desde meados do século XX – envolveram-se diretamente

					em golpes de Estado. Sua Escola das Américas1, centro de formação de militares estrangeiros

					(antes localizado no canal do Panamá, atualmente em Fort Benning, Geórgia), utilizou

					até 1992, nas aulas para os oficiais latino-americanos, manuais que ensinavam técnicas

					de tortura em interrogatórios de prisioneiros políticos – e os direitos humanos

					já tinham sido transformados havia décadas em estandarte da política externa desse

					país. O Ato Institucional nº 5, pelo qual, em 13 de dezembro de 1968, os militares

					brasileiros radicalizaram sua ditadura, foi o documento jurídico mais infame da história

					do Brasil – entretanto, em suas primeiras linhas, reportava-se, cinicamente, a uma

					“autêntica ordem democrática, baseada na liberdade, no respeito à dignidade da pessoa

					humana”. O Estado de Israel, que faz questão de apresentar-se como paladino dos direitos

					humanos – até em honra às vítimas do Holocausto –, ingressou no século XXI com um

					sombrio sinal distintivo: talvez seja o único país do mundo onde práticas de tortura

					para extrair informações de prisioneiros políticos contam com o aval do Poder Judiciário,

					desde que sejam torturas “módicas”. 


				

				

					Por que tem sido tão fácil falar em direitos humanos, por que essa expressão se tornou

					assim maleável, tão complacente e moldável, a ponto de a vermos pronunciada, sem

					rubor, pelos mais inesperados personagens? O que ela significa exatamente? Ou melhor,

					ela ainda conserva um significado? Ou seu uso indiferente por canalhas e anjos estaria

					exatamente a indicar que teria perdido o sentido que teve algum dia? 


				

				

					Não há outro modo de empreender essa investigação, com certa segurança, senão viajando

					ao momento em que essa história teve início e, a partir de lá, vir acompanhando suas

					evoluções, com vigilante senso crítico – para não se apaixonar pelos fatos ou por

					seus protagonistas nem romper com eles antes de a narrativa completar-se. 


				

				

					Por onde, então, começar uma história dos direitos humanos? Isso depende do ponto

					de vista que se adote. Se for uma história filosófica, teremos que recuar a algumas

					de suas remotas fontes na Antiguidade clássica, no mínimo até ao estoicismo grego,

					lá pelos séculos II ou III antes de Cristo, e a Cícero e Diógenes, na antiga Roma.

					Se for uma história religiosa, é possível encetar a caminhada, pelo menos no Ocidente,

					a partir do Sermão da Montanha – há até indicações nesse rumo no Antigo Testamento.

					Se for uma história política, já podemos iniciar com algumas das noções embutidas

					na Magna Charta Libertatum, que o rei inglês João Sem Terra foi obrigado a acatar

					em 1215. Ou podemos optar por uma história social – melhor dizendo, por um método

					de estudo que procure compreender como, e por quais motivos reais ou dissimulados,

					as diversas forças sociais interferiram, em cada momento, no sentido de impulsionar,

					retardar ou, de algum modo, modificar o desenvolvimento e a efetividade prática

					dos “direitos humanos” nas sociedades. 


				

				

					Este último modo de abordagem pode tornar-se muito rico e interessante, pois, ao

					conduzir às conexões entre as leis e as condições histórico-sociais concretas que

					induziram ao seu surgimento, termina também por integrar, ao menos, aquelas referências

					mais indispensáveis – econômicas, políticas, filosóficas, religiosas etc. – que estiveram

					na gênese dessas condições. Ademais, proporciona a vantagem adicional de já situar

					o ponto de partida de nossa investigação no século XVIII ou, no máximo, em certos

					antecedentes da Idade Média – o que convém à concisão e permite transitar de modo

					menos árduo da noção moderna para a noção contemporânea dos direitos humanos. 


				

				

					Essa escolha metodológica nos remete, desde logo, a uma questão à primeira vista

					intrigante. Trata-se do seguinte: se o espírito geral e as aspirações que compõem

					o conjunto de noções do que hoje chamamos de direitos humanos são muito antigos,

					por que durante milênios produziram efeitos sociais tão escassos, só exercendo influência

					fragmentária ou transitória na vida real e cotidiana da maioria dos humanos? Por

					que essas noções só começaram a vingar precisamente no final do século XVIII, necessariamente

					em alguns países do hemisfério ocidental, na forma e conteúdo específicos que assumiram?

					


				

				

					O senso comum tem uma explicação à mão: antes daquela época, a humanidade “não estava

					preparada” para aquelas belas ideias. Como assim? Parece claro que os oprimidos,

					os explorados e humilhados de todos os tempos sempre estiveram “preparados” para

					obter liberdade, igualdade, respeito – quase nunca deixaram de aspirar a isso ou

					de lutar por isso. Uma outra parte da humanidade – os que foram, são ou pensam que

					poderão vir a ser beneficiários da exploração, opressão ou intolerância que exercem

					– é que parece estar sempre “despreparada” para aceitar que aquela maioria tenha

					acesso a tudo isso. 


				

				

					Outra resposta, do mesmo senso comum, poderia ser: faltavam aqueles “grandes homens”,

					com “grandes ideias”, que só no século XVIII surgiram para “inspirar” ou “conduzir”

					as pessoas. Esse argumento também não resiste à verificação. Em quase todas as épocas,

					em quase todos os países, quando se reuniram as condições históricas adequadas, surgiram

					os filósofos, os líderes, os antecipadores, os profetas e os dirigentes necessários

					a seu tempo, além de umas outras tantas “grandes mentes” que sonharam, planejaram

					ou tentaram colocar em prática utopias impossíveis ou historicamente prematuras.

					Não resta dúvida de que as ideias inovadoras, usualmente sintetizadas de modo mais

					apurado pelos intelectuais com base no patrimônio cultural da humanidade e na vivência

					social concreta desses pensadores, são muito importantes, ainda mais se oferecerem

					saídas mais ou menos adequadas a inquietações sociais que a sua época já suscitou

					ou está em vias de suscitar. 


				

				

					Mas não basta a simples existência de ideias transformadoras para que o mundo se

					transforme. É necessário, como se sabe, que as ideias conquistem um grande número

					de seguidores dispostos a colocá-las em prática, mesmo correndo riscos, o que só

					acontecerá se eles se convencerem, mesmo de modo algo intuitivo, de que essas ideias

					vão na mesma direção, tornam mais clara ou organizam a luta que já travam por seus

					interesses, suas necessidades ou aspirações coletivas. Depois, será preciso ainda

					que estejamos diante de condições sociais e históricas que favoreçam, ou não impossibilitem,

					a mudança pretendida e que, além disso, os interessados consigam desenvolver os

					meios apropriados para vencer a resistência, sempre feroz, dos que se opõem à transformação.

					É muito difícil combinarem-se todas essas condições. E, no entanto, elas estavam

					reunidas, de modo mais ou menos acentuado, em alguns países europeus no final do

					século XVIII, particularmente na França. 


				

				

					O que pretendiam e por quais causas lutavam aqueles franceses que, em nome dos direitos

					humanos, fizeram uma revolução tão sangrenta? Contra o que lutavam? A resposta pode

					começar pela última das perguntas: lutavam contra o feudalismo, ou o que restava

					dele. Para a compreensão dos primórdios da história social dos direitos humanos,

					será útil trazer à memória seus traços mais gerais. 


				


				

				

					Barões, bispos, servos da gleba 


				

				

					O feudalismo foi um modo de organização da sociedade e da produção social que dominou,

					durante um período imenso da história, toda a Europa (não é o caso de discutir aqui

					os modos de existência assumidos pelo feudalismo na Ásia). Sua primeira característica

					a que convém chamar a atenção é que se baseava numa rígida estratificação social

					fundada no princípio do privilégio de nascimento. Daí derivavam amarras sobre todas

					as atividades e sobre toda a vida das pessoas. Na fase áurea do feudalismo essas

					amarras eram muito fortes e decorriam do próprio modo como a economia da sociedade

					estava organizada. Como a terra era praticamente a única fonte de sobrevivência e

					riqueza, e conservada como bem “fora do comércio”, seu controle por nobres e membros

					da alta hierarquia da Igreja garantia-lhes um imenso domínio político, jurídico e

					ideológico sobre a população. 


				

				

					O “feudo”, domínio territorial de um “senhor” – geralmente barão ou bispo –, consistia

					quase sempre em uma pequena aldeia de camponeses e suas áreas circundantes, às vezes

					incrivelmente vastas: “O senhor de terras característico das áreas de servidão era

					assim um nobre proprietário e cultivador ou um explorador de enormes fazendas. A

					vastidão desses latifúndios era espantosa: Catarina, a Grande, deu entre 40 mil

					e 50 mil servos aos seus favoritos; os Radziwill, da Polônia, tinham fazendas tão

					grandes quanto metade da Irlanda; Potocki possuía três milhões de acres na Ucrânia;

					os Esterhazy, húngaros (patronos de Haydn), possuíam em certa época sete milhões

					de acres. Eram comuns as fazendas de várias centenas de milhares de acres. Embora

					muitas vezes descuidadas, primitivas e improdutivas, elas forneciam rendimentos

					principescos. O grande nobre espanhol podia, conforme observou um visitante francês

					sobre as desoladas fazendas Medina Sidonia, ‘reinar como um leão na selva e espantar

					com seu urro tudo o que dele se aproximasse’, mas nunca estava sem dinheiro, mesmo

					pelos padrões dos milordes britânicos”2. 


				

				

					Os pastos e florestas dos feudos eram de uso comum, mas as terras aráveis estavam

					divididas entre aquelas cujos produtos e rendimentos pertenciam ao senhor (geralmente

					um terço do total) e as restantes, que os senhores permitiam aos camponeses usar

					para sua sobrevivência. Em contrapartida, os camponeses e seus familiares eram forçados

					à “corveia” (trabalho gratuito) durante dois ou três dias da semana nas terras do

					senhor, deviam pagar impostos ao rei, dízimos à Igreja, uma infinidade de taxas em

					moeda ou em produtos de suas colheitas particulares, prestar serviços domésticos

					na casa ou no castelo do senhor e nas igrejas, lutar nas guerras quando convocados

					pelo senhor... Não bastasse tudo isso, tinham ainda de curvar-se a uma série de obrigações,

					proibições e atitudes de vassalagem – em algumas regiões, até infames, como submeter-se

					ao jus primae noctis, também conhecido como direito de “pernada”, pelo qual o senhor

					da terra podia exigir relações sexuais de toda jovem aldeã de seu feudo na noite

					em que ela se casasse. Se a terra mudasse de senhor, o camponês era transferido junto

					com ela (era “servo da gleba”), como as áreas de cultivo, bois, carroções e outros

					bens móveis, imóveis ou semoventes. Sua condição social diferia da dos antigos escravos

					em dois aspectos principais: não podia ser vendido separado da terra (exceto na Rússia

					e em partes da Polônia) e tinha direito a uma espécie de usufruto oneroso à fração

					de solo arável que o senhor lhe concedia (direito nem sempre respeitado, quando

					convinha ao titular do feudo...). 


				

				

					Uma economia assim organizada conseguia produzir muito poucos excedentes para a

					troca externa ao feudo, limitando-se praticamente à subsistência. Dos mercadores

					das cidades, comprava-se sal, artefatos de ferro e pouca coisa mais. A mobilidade

					social estava perto de ser nula. Nas más colheitas, fomes horrorosas alastravam-se

					– menos, é claro, entre a nobreza e o alto clero, que estocavam grãos e, em tese,

					deveriam prestar assistência cristã aos famintos, inválidos, viúvas e órfãos. 


				

				

					O feudalismo era um mundo rural: milhares de aldeias dispersas pelos feudos, pequenas

					cidades nas províncias, raras cidades maiores, todas vivendo à sombra dos senhores

					feudais. Mesmo no final do século XVIII, na Europa só havia duas cidades que, pelos

					padrões atuais, poderiam ser chamadas de grandes: “Londres, com cerca de um milhão

					de habitantes, e Paris, com cerca de meio milhão – e umas 20 outras com uma população

					de 100 mil ou mais, duas na França, duas na Alemanha, talvez quatro na Espanha, talvez

					cinco na Itália (o Mediterrâneo era tradicionalmente o berço das cidades), duas na

					Rússia e apenas uma em Portugal, na Polônia, na Holanda, na Áustria, na Irlanda,

					na Escócia e na Turquia europeia”3. Os mestres artesãos urbanos, em suas oficinas

					domésticas, com um ou dois aprendizes, ou dois ou três empregados (geralmente ex-aprendizes

					que não conseguiram se estabelecer), estavam rigidamente organizados em “corporações

					de ofícios” que regulamentavam tudo, em minúcias, desde o modo de produzir cada artigo,

					seu preço, até a interdição do exercício da profissão aos não autorizados. 


				

				

					A onipresente ideologia religiosa condenava a usura como pecaminosa, o lucro como

					imoral, a ambição de enriquecer como certeza de danação infernal. As Sagradas Escrituras,

					bradavam os padres, não deixavam dúvida quanto a isso. “Que adianta ao homem ganhar

					o mundo inteiro, mas perder a sua alma?” (Mateus, 16,26). “Se quer ser perfeito,

					venda tudo o que tem, dê o dinheiro aos pobres, e terá um tesouro no céu” (Mateus,

					19,21). “E digo ainda: é mais fácil um camelo entrar pelo buraco de uma agulha do

					que um rico entrar no Reino de Deus” (Mateus, 19,24). 


				

				

					Vejam o exemplo de um julgamento ocorrido em Boston, em 1639: “está havendo um julgamento;

					um tal de Robert Keayne (...) é acusado de crime hediondo, teve mais de seis pence

					de lucro sobre um xelim, ganho esse considerado ultrajante. A corte debate se deve

					excomungá-lo pelo pecado cometido, mas, em vista de seu passado sem manchas, finalmente

					se abranda e lhe dá a liberdade com uma multa de duzentas libras”4. 


				

				

					Mas esse é um retrato estático e esquemático da economia feudal clássica, útil para

					efeito de contraste, pois no ventre do feudalismo, e apesar dele, as forças econômicas

					e sociais de sua futura destruição germinavam e se debatiam. Para começar, a classe

					dos camponeses servos, larga maioria da população, malgrado gerações de resignada

					imobilidade (todos os domingos, era-lhe recordado nos sermões que o poder tinha origem

					divina), volta e meia se revoltava, às vezes aos milhares e de modo muito violento.

					Em algumas ocasiões, os servos arrancavam concessões importantes aos senhores, outras

					vezes eram massacrados. Mas na primeira onda de fome esqueciam o medo e recomeçavam

					tudo. Até acontecimentos inesperados podiam contribuir para reacender essas irrupções.

					


				


				

				

					A Peste Negra 


				

				

					Em 1347, navios mercantes italianos vindos da região do mar Negro, onde costumavam

					comprar tecidos e peles transportados da Mongólia e da China pela Rota da Seda, trouxeram

					ao porto de Gênova passageiros indesejáveis nos seus porões, ratos com pulgas contaminadas

					por uma moléstia terrível, que logo contaminaram todos os ratos da cidade, e os

					das cidades dos países vizinhos. À medida que a população de roedores morria, as

					pulgas passaram a se alimentar do sangue das pessoas, que começaram a morrer aos

					milhares e, em seguida, aos milhões. Durante os quatro anos mais agudos desse primeiro

					surto, a Peste Negra (em suas variantes bubônica, pneumônica e septicêmica) ceifou

					a vida de mais de vinte milhões de pessoas em toda a Europa – cerca de um terço da

					população do continente –, não poupando nenhum país e quase nenhuma comunidade,

					do Mediterrâneo à Escandinávia, de Londres a Moscou. Matou, em números absolutos,

					mais seres humanos do que toda a Primeira Guerra Mundial. A epidemia só se deteve

					nas fímbrias do oceano Ártico, onde os ratos não sobrevivem ao frio extremo, mas

					outros surtos tornaram a peste um flagelo periódico na Europa até o século XVIII.

					As “explicações” para seu desenvolvimento iam desde os movimentos dos astros até

					a punição divina pelos pecados da humanidade. Contudo, contraditoriamente, como são

					às vezes os grandes acontecimentos que se abatem sobre os povos, a Peste Negra terminou

					também por entrar para a História como um importante fator de impulsionamento da...

					liberdade. 


				

				

					O acentuado despovoamento5 da Europa ocidental provocado pelas gadanhadas da peste

					tornou subitamente escassa a oferta de trabalhadores – e os camponeses sobreviventes

					descobriram que, de repente, sua força havia crescido na luta secular que travavam

					contra os senhores. “O senhor também sabia. Os que se haviam recusado a comutar a

					prestação de trabalho a que os servos estavam obrigados se mostraram mais dispostos

					ainda a conservar o mesmo estado de coisas. Os que haviam trocado o trabalho do servo

					por um pagamento em dinheiro verificaram que os salários dos trabalhadores no campo

					se elevavam e que os embolsos que recebiam compravam um volume de trabalho cada vez

					menor. O preço do trabalho alugado aumentou 50% em relação ao que fora antes da Peste

					Negra. Foi em vão que se emitiram proclamações ameaçando com penalidades os senhores

					que pagassem mais ou os trabalhadores, pastores e lavradores que exigissem mais do

					que os salários predominantes antes da peste. A marcha das forças econômicas não

					podia ser sustada pelas leis governamentais do período. Era forçoso o choque entre

					senhores e trabalhadores da terra. Estes haviam experimentado as vantagens da liberdade

					e isso lhes despertara o apetite para mais. No passado, o ódio provocado pela opressão

					esmagadora resultara em violentas revoltas de servos. Mas eram apenas explosões locais,

					facilmente dominadas, apesar de sua fúria. As revoltas dos camponeses do século XIV

					foram diferentes. A escassez de mão de obra dera aos trabalhadores agrícolas uma

					posição forte, despertando neles um sentimento de poder. Numa série de levantes em

					toda a Europa ocidental, os camponeses utilizaram esse poder numa tentativa de conquistar

					pela força as concessões que não podiam obter – ou conservar – de outro modo.”6 


				

				

					Além disso, a peste, ao atingir indistintamente nobres, padres e plebeus, enfraqueceu

					no povo comum a crença, ou o temor, da infalibilidade dos sacerdotes, ou de que

					eles e os nobres estivessem sob proteção divina. 


				

				

					A insurreição da jacquerie – denominação derivada de Jacques Bonhomme ( Jacques Simplório),

					como, zombeteiramente, os nobres chamavam os camponeses – exemplifica muito bem o

					furor e o caráter massivo com que se processavam as rebeliões populares daquele período.

					Após um choque sangrento entre camponeses e cavaleiros nobres numa aldeia do norte

					da França, a jacquerie estalou espontaneamente em 28 de maio de 1358 e, como uma

					tempestade, expandiu-se por uma região enorme, convertendo-se em revolução contra

					o domínio dos senhores feudais. Os artesãos das aldeias, os trabalhadores das pequenas

					cidades e os pobres em geral logo aderiram a esse movimento. Durante quinze ardentes

					dias, multidões incendiaram castelos, matando seus moradores – parecia que todos

					os nobres terminariam sendo executados. Refeitos da surpresa inicial, os senhores

					feudais se articularam, foram à revanche e impuseram terrível derrota aos camponeses

					mal armados. Os sobreviventes foram caçados como feras, enforcados em árvores à vista

					de todos, esquartejados, queimados vivos. Os nobres massacraram mais de vinte mil

					pessoas. Capturado à traição, o líder dos revoltosos, Guilherme Caillet, foi amarrado

					e, antes de ser morto, recebeu uma grande argola de ferro em brasa na cabeça, à moda

					de coroa, enquanto os nobres, em algazarra, gritavam: “Viva o rei camponês!”. 


				

				

					A grande Revolta dos Camponeses na Inglaterra, em 1381, foi igualmente dramática:

					rebelados contra um novo imposto opressivo e exigindo o fim da servidão à terra,

					dez mil camponeses armados de foices, machados e espadas marcharam até os muros de

					Londres. Levavam à frente, como espantalhos macabros, estacas onde haviam espetado

					algumas cabeças decepadas de proprietários odiados por sua opressão. Também terminaram

					sendo violentamente reprimidos. 


				

				

					Não eram só os camponeses que se rebelavam. Ainda que com menor frequência, começaram

					a eclodir revoltas populares em cidades, como a ocorrida em Florença em julho de

					1378. Indignados por suas más condições de vida, trabalhadores têxteis diaristas

					(os ciompi) e pequenos artesãos tomaram de assalto o palácio do governo local, puseram

					seus ocupantes a correr e saquearam casas de ricaços. Foi a luta do chamado povo

					magro (os assalariados e pobres em geral) contra o povo gordo (nobres, banqueiros,

					juristas, assessores do governo, empresários – os ricos em geral). Vitorioso num

					primeiro momento, o povo magro obrigou o governo de Florença a aceitar no seu Conselho

					representantes das recém criadas corporações de ofício dos trabalhadores diaristas

					e dos pequenos artesãos. Mas o povo gordo, que, embora derrotado, continuava de posse

					dos seus bens, vingou-se fechando suas oficinas, seus bancos, o comércio, tudo. Desempregados

					e famintos, os trabalhadores começaram nova rebelião – mas, dessa vez, ficaram isolados:

					os pequenos artesãos já estavam cooptados aos ricos em troca de algumas vantagens

					políticas. Resultado: massacre dos trabalhadores. Essa “Revolta dos Ciompi” talvez

					tenha sido a primeira insurreição operária de que se tem notícia. 


				

				

					Essa sequência de convulsões iniciadas na segunda metade do século XIV, renovada

					periodicamente em consequência de guerras intermináveis entre as cabeças coroadas

					da Europa, que desgraçavam a vida da classe camponesa, e ondas de fome que tornavam

					manifesta e intolerável a situação de privilégios da nobreza e do alto clero, abriu

					a época dos grandes abalos sociais que, ao longo dos próximos quatrocentos anos,

					terminariam por deitar por terra o edifício do feudalismo europeu. A sociedade europeia

					não era mais a mesma de antes, os reis, nobres e padres não conseguiam mais exercer

					seu domínio. 


				

				

					Entenda-se bem: a grande Peste Negra, é claro, não determinou o declínio do feudalismo,

					sequer o iniciou. Mas suas drásticas consequências demográficas imediatas acabaram,

					surpreendentemente, propiciando condições sociais que favoreceram o recrudescimento

					das lutas dos servos contra os senhores feudais – estas, sim, no longo prazo, decisivas.

					


				


				

				

					Novos atores entram em cena 


				

				

					Além dos camponeses periodicamente rebelados, uma outra força social há tempos vinha,

					lentamente, ganhando fôlego. Essa força, como a história iria demonstrar, não estava

					para brincadeiras: a burguesia. 


				

				

					“Burgueses”, inicialmente, era a denominação genérica dos habitantes dos “burgos”,

					pequenas cidades que surgiam nos cruzamentos de rotas comerciais, ou ao longo dessas

					rotas, às vezes fortificadas para proteger as caravanas contra os bandos de salteadores

					que proliferavam nas estradas naquele tempo. De modo esperável, à medida que iam

					crescendo passaram a aglomerar toda sorte de pessoas “livres”, isto é, que não estavam

					mais submetidas às glebas dos barões e bispos, porque haviam comprado essa liberdade,

					ou porque haviam fugido de seus senhores rurais, ou ainda porque vinham de famílias

					que sempre haviam se dedicado exclusivamente a atividades artesanais ou mercantis;

					ou eram funcionários administrativos, advogados ou outros profissionais que não

					residiam há muito tempo nos feudos; ou ainda uma massa disforme de adultos sem ocupação

					definida ou constante e crianças que buscavam sobreviver como aprendizes nas corporações

					de ofícios, serviçais diversos ou, simplesmente, mendigos. 


				

				

					Com o tempo, aos poucos, uma parte desses citadinos conseguiu acumular algum capital

					nas práticas do comércio, da usura (apesar da condenação da Igreja aos empréstimos

					com juros) e da exploração de força de trabalho alheia (ainda em pequena escala),

					empreitando a produção de artefatos de uso corrente, artigos de luxo para consumo

					da nobreza ou equipamentos para as guerras intermitentes, vindo a constituir uma

					pequena elite economicamente independente que, por não se ocupar de trabalhos braçais

					e ostentar um padrão de vida superior, se discernia da massa dos habitantes dos burgos

					e das cidades maiores. Nos séculos XV e XVI, essa classe burguesa em sentido estrito

					já era muito ativa e influente na maioria das cidades da Europa ocidental. Emprestava

					dinheiro a reis, a mercadores, a senhores feudais em dificuldades, fornecia assessores

					competentes para a administração do Estado monárquico e estava envolvida em todos

					os negócios florescentes da época, como bancos, construção naval, abertura de manufaturas

					e exploração dos “novos mundos” incorporados pelas grandes descobertas marítimas.

					Entre os séculos XVII e XVIII, a burguesia já estava bastante diversificada em vários

					estratos, desde os mestres artesãos que expandiram suas oficinas contratando muitos

					empregados e montando manufaturas, até grandes (para a época) industriais e banqueiros,

					e constituía o que podia ser chamado de uma classe “média” – no sentido de setor

					intermediário entre a aristocracia e a grande massa do povo. 


				

				

					Decididamente, a sociedade feudal não combinava com as possibilidades que os burgueses

					viam diante de si. Os laços senhoriais e a ideologia que os legitimavam eram camisas

					de força para expansão do mercado, crescimento do trabalho assalariado, florescimento

					da produção de mercadorias – enfim, para o maior enriquecimento desses empreendedores

					plebeus das cidades. Essa nova classe social tinha, pois, boas razões para ver com

					interesse as reivindicações dos camponeses, porque também sentia, a seu modo, as

					amarras do feudalismo – embora, por conveniência de seus negócios, adotasse sempre

					a cautelosa posição de manter-se à distância dessas agitações sociais (mais tarde,

					a mesma conveniência dos negócios a induziria a mudar de atitude). 


				

				

					Esse conjunto de contradições internas ao modo de produção feudal foi seu elemento

					dinâmico de transformação. Os camponeses continuaram se rebelando, o comércio seguiu

					se desenvolvendo, as cidades crescendo, conquistando autonomia e se diversificando

					socialmente, a burguesia se fortalecendo, a nobreza e o clero perdendo terreno (ao

					menos no plano econômico). “A velha organização feudal rompeu-se sob a pressão de

					forças econômicas que não podiam ser controladas. Em meados do século XV, na maior

					parte da Europa ocidental, os arrendamentos pagos em dinheiro haviam substituído

					o trabalho servil e, além disso, muitos camponeses haviam conquistado a emancipação

					completa. (...) O trabalhador agrícola passou a ser algo mais do que um burro de

					carga. Podia levantar a cabeça com um ar de dignidade. (...) Transações que haviam

					sido raras na sociedade feudal tornaram-se habituais. Em lugares onde a terra, até

					então, só era cedida ou adquirida à base de serviços mútuos, surgiu uma nova concepção

					de propriedade agrária. Grande número de camponeses teve liberdade de se movimentar

					e vender ou legar a terra, embora tivessem que pagar certa importância para isso.

					(...) O fato de que a terra fosse assim comprada, vendida e trocada livremente, como

					qualquer outra mercadoria, determinou o fim do antigo mundo feudal. Forças atuando

					no sentido de modificar a situação varriam toda a Europa ocidental, dando-lhe uma

					face nova.”7 


				

				

					As navegações intercontinentais, a descoberta do Novo Mundo, os avanços da mecânica,

					do conhecimento científico e da tecnologia, o crescimento da população e da demanda,

					a Reforma, o Renascimento, o triunfo do absolutismo etc. – todo o “clima” medieval

					seguiu transformando-se incessantemente, em compasso com as mudanças econômicas

					que se processavam e que minavam as bases de existência do modo de produção feudal

					e do correspondente modo de se organizar a sociedade. “Dos 22 milhões de camponeses

					existentes na França em 1700, havia apenas um milhão de servos, no sentido antigo.”8

					Um novo e revolucionário modo de produção, de organização social e de domínio do

					mundo, das coisas e das pessoas forcejava seu próprio parto. Ficou conhecido com

					o nome de “capitalismo”. 
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					“Florença, a cidade que Boccaccio menciona, perdeu 100.000 habitantes; Londres cerca

					de 200 por dia, e Paris, 800 por dia. Na França, Inglaterra, Países Baixos e Alemanha,

					entre um terço e metade da população foi dizimada!...Tão grande foi a mortandade

					que uma nota de desespero pouco comum se insinua nos escritos de um monge irlandês

					da época: ‘A fim de que meus escritos não pereçam juntamente com o autor, e este

					trabalho não seja destruído... deixo meu pergaminho para ser continuado, caso algum

					dos membros da raça de Adão possa sobreviver à morte e queira continuar o trabalho

					por mim iniciado’. ” (Leo Huberman. História da riqueza do homem. 21ª ed. Rio de

					Janeiro: LTC, p. 49.) 


				

				

					

					

						Idem, pp. 49-50. 
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					Tempestade no horizonte visível 


				

				

					Entre tornar-se dominante na esfera das relações econômicas e assumir efetivamente

					o domínio político da sociedade, pode haver, às vezes, uma distância muito grande.

					Contudo, a autonomia da política em relação à economia real de um país pode existir

					– mas até certo ponto, e certamente não a ponto de constituir-se por muito tempo

					obstáculo ao livre desenvolvimento daquelas relações econômicas já triunfantes.

					


				

				

					Mas era essa a situação em que ainda se encontrava a maioria dos países da Europa

					no final do século XVIII, com exceção da Inglaterra e da Holanda. As relações capitalistas

					fervilhavam por quase toda parte do continente, a burguesia exalava otimismo quanto

					a seu futuro, a ideologia do progresso contínuo era sua música. Contudo, por mais

					obsoletos que parecessem em face da economia existente, muitos (não mais todos) dos

					laços políticos, jurídicos, culturais e ideológicos do velho feudalismo persistiam

					como fator de atraso. Reis, nobres e padres teimavam em ver-se ainda como há quinhentos,

					mil anos. Resistiam tenazmente ao desaparecimento da velha estrutura política feudal

					– marcada, repitamos, pela estratificação social baseada no privilégio de nascimento.

					


				

				

					Embora pudessem ser encontradas na Europa continental setecentista diferenças decorrentes

					de desenvolvimentos e tradições próprias de cada país, podemos tomar o exemplo, razoavelmente

					representativo, da França às vésperas da Revolução de 1789. Persistia ainda um divisor

					de águas histórico em sua população, separando os servos (como vimos, em redução

					contínua) das pessoas livres. Estas últimas, por sua vez, continuavam divididas,

					de modo geral, em três estamentos sociais (chamados, à época, de “estados”): primeiro

					estado (clero), segundo estado (nobreza) e terceiro estado (plebeus livres em geral).

					“Pode-se simbolizar esta estrutura política por uma pirâmide. Cada uma das ordens

					(clero, nobreza, terceiro estado) é a expressão de uma função no seio da sociedade.

					O clero é encarregado do culto e das atividades que lhe estão ligadas no espírito

					da época (ensino, saúde, assistência etc.); à nobreza incumbe a obrigação de administração

					e de defesa do grupo social; o terceiro estado ocupar-se-á da vida econômica da sociedade.

					O que é preciso notar é que cada uma destas categorias políticas é regida por regras

					de direito específicas. O clero tem suas próprias jurisdições, tal como a nobreza;

					o imposto não é devido nem pelo clero, nem pela nobreza, enquanto é pesadamente cobrado

					sobre os rendimentos do terceiro estado.”9 


				

				

					Atenção para o “detalhe”: “... o terceiro estado ocupar-se-á da vida econômica da

					sociedade...”. Mas quem era exatamente o terceiro estado? Resposta: excetuados nobres

					e padres, era quase toda a população livre, isto é, os camponeses, o pequeno e incipiente

					proletariado urbano, os artesãos, os lojistas, os professores, os advogados, os funcionários

					públicos, todos os profissionais e produtores de todos os ramos, os mercadores, enfim,

					todos os que trabalhavam, produziam ou dirigiam a economia, aí incluída a burguesia

					propriamente dita. O primeiro e o segundo estados eram parasitários, mas detinham

					todo o poder político e aferravam-se aos resquícios de seus privilégios econômicos.

					


				

				

					“Certamente a servidão havia desaparecido dos domínios reais desde o edito de 1779,

					e só aparecendo como uma sobrevivência anacrônica. Preocupados, porém, diante da

					erosão monetária gerada pela inflação, em obter um rendimento melhor de seus recursos

					fundiários, para continuar a manter seu ‘status’, numerosos proprietários nobres

					mandaram efetuar, entre 1780 e 1789, a revisão de seus registros no tombo, pois este

					contém a enumeração das declarações dos particulares referentes a cada senhoria e

					indica as terras que haviam sido concedidas pelo senhor e os direitos a ela vinculados.

					As cartas patentes de 20 de agosto de 1786 põem a revisão na conta... dos devedores.

					Os especialistas em direito feudal, contratados para essas revisões, se empenhavam

					ainda mais porque o proprietário lhes concedia, às vezes, até a metade do ganho adicional

					propiciado por seu trabalho. (...) Toda contestação ia aos tribunais, cuja jurisprudência

					era favorável aos senhores. Os direitos feudais (seria melhor dizer ‘senhoriais’)

					eram diversos – o censo, taxa em dinheiro, leve por ter sido fixado há muito tempo;

					a jugada, paga em espécie, representava muitas vezes um terço da safra de cereais;

					os serviços pessoais ou reais; os lods em produtos...”10 


				

				

					Compreende-se por que os senhores se dispunham a pagar honorários tão pesados a esses

					advogados especialistas em direito feudal, com a esperança de reviver privilégios:

					“As 400 mil pessoas aproximadamente que, entre os 23 milhões de franceses, formavam

					a nobreza (...) estavam bastante seguras. Elas gozavam de consideráveis privilégios,

					inclusive de isenção de vários impostos (não de tantos quanto o clero, mais bem

					organizado), e do direito de receber tributos feudais. (...) Economicamente, as preocupações

					dos nobres não eram absolutamente desprezíveis. Guerreiros, e não profissionais ou

					empresários por nascimento e tradição – os nobres eram até mesmo formalmente impedidos

					de exercer um ofício ou profissão –, eles dependiam das rendas de suas propriedades

					ou, se pertencessem à minoria privilegiada de grandes nobres ou cortesãos, de casamentos

					milionários, pensões, presentes e sinecuras da corte. Mas os gastos que exigia o

					status de nobre eram grandes e cada vez maiores, e suas rendas caíam – já que eram

					raramente administradores inteligentes de suas fortunas, se é que de alguma forma

					conseguiam administrá-las. A inflação tendia a reduzir o valor de rendas fixas, como

					aluguéis”11. 


				

				

					No que se refere aos impostos e taxas, a camada superior do terceiro estado, rica

					e com relações úteis no governo, descobria os caminhos para escapar ao seu pagamento,

					o que não acontecia com o restante da população, particularmente nas áreas rurais.

					Alexis de Tocqueville, o pensador liberal francês do século XIX, faz a seguinte descrição

					das consequências das antigas taxas e dos serviços feudais, muitas dos quais persistiam

					mesmo em relação aos camponeses já libertos da servidão à gleba: “Imagine o leitor

					um camponês francês do século XVIII... apaixonadamente enamorado pela terra, a ponto

					de gastar todas as suas economias para adquiri-la. (...) Para completar essa compra,

					ele tem primeiro de pagar um imposto. (...) Finalmente a terra é dele; seu coração

					está nela enterrado, com as sementes que semeia. Mas novamente seus vizinhos o chamam

					do arado, obrigam-no a trabalhar para eles sem pagamento. Tenta defender sua nascente

					plantação contra as manobras dos senhores da terra; estes novamente o impedem. Quando

					ele cruza o rio, esperam-no para cobrar uma taxa. Encontra-os no mercado, onde lhe

					vendem o direito de vender seus produtos; e quando, de volta para casa, ele deseja

					usar o restante do trigo para sua própria alimentação... não pode tocá-lo enquanto

					não o tiver moído no moinho e cozido no forno dos mesmos senhores de terras. Uma

					parte da renda de sua pequena propriedade é gasta em pagar taxas a esses senhores...

					Tudo o que fizer, encontra sempre esses vizinhos em seu caminho... e quando estes

					desaparecem, surgem outros com as negras vestes da Igreja, para levar o lucro líquido

					das colheitas... A destruição de parte das instituições da Idade Média tornou cem

					vezes mais odiosa a parte que ainda sobrevivia”12. 


				

				

					Contudo, deve ser anotado que a estrutura político-social tradicional e anacrônica

					já se havia tornado, no final do século XVIII, bastante complexa. A dialética dos

					interesses sociais contraditórios não era mais tão simples quanto parecera havia

					séculos. 


				

				

					No primeiro estado, havia diferenças sociais evidentes entre o alto clero enobrecido

					(bispos, abades, cônegos), senhor de imensas porções de terras, e o baixo clero,

					que muitas vezes vivia pobremente e em contato íntimo com os camponeses das aldeias.

					Nessa época, todos os bispos já se haviam tornado nobres e as propriedades fundiárias

					do clero ainda englobavam provavelmente uma décima parte do reino13. 


				

				

					No segundo estado já se podiam divisar ao menos três camadas: a restrita nobreza

					cortesã, beneficiária de pensões e outras benesses reais, muito favorecida pela intimidade

					com os negócios da monarquia; os senhores feudais tradicionais, que dependiam de

					rendimentos fundiários e ainda detinham, provavelmente, uma quinta parte do reino14;

					e até burgueses enobrecidos, a chamada nobreza de toga. “Outro tipo de nobreza se

					justapôs à nobreza de espada, à velha, ou supostamente tal, nobreza. O rei pode enobrecer

					e sempre recompensou dessa forma os seus servidores; nos séculos XVI e XVII, tendo

					adquirido o costume, para obter dinheiro, de vender as funções públicas – sobretudo

					as judiciais, mas também as financeiras, militares, administrativas e municipais

					– ocorreu-lhe a ideia de enobrecer alguns desses cargos ou ‘offices’, para elevar

					seu preço. A nobreza hereditária passou a ser outorgada a membros dos tribunais judiciais

					parisienses – Parlamento, Tribunal de Contas, Tribunal de Ajudas, Grande Conselho,

					Magistratura, Tribunal da Moeda – e a membros de alguns tribunais de província;

					nos outros, a nobreza concedida a título pessoal tornava-se transmissível após certo

					tempo de exercício da função: era a nobreza de toga.”15 


				

				

					No terceiro estado, a situação era ainda mais diversificada: já se confi-[image: images/nec-29-1.png] gurava

					uma alta burguesia, formada por banqueiros, industriais, grandes comerciantes, fornecedores

					do exército etc., partidária de mudanças moderadas e que dava mostras de contentar-se

					com uma monarquia constitucional à moda inglesa; uma pequena burguesia urbana já

					muito numerosa (viria a se tornar a principal base do radicalismo revolucionário)

					que abrangia artesãos independentes, advogados, médicos, alfaiates, barbeiros, pequenos

					lojistas etc.; uma pequena burguesia rural, constituída pela fração crescente de

					camponeses com terras, livres da servidão à gleba, mas ainda oprimidos pela sobrevivência

					de taxas senhoriais e outras obrigações remanescentes do feudalismo; uma massa heterogênea,

					ainda minoritária, mas em expansão, de trabalhadores assalariados da cidade; e um

					proletariado rural de diaristas (debulhadores, vinhateiros, semeadores, tosquiadores

					etc.) vivendo no limite da miséria, que já representa, pelo menos, 40% da população

					que vive nos campos16. E havia ainda uma multidão de desempregados, mendigos, andarilhos,

					monges itinerantes, pessoas sem ocupação definida ou que exerciam atividades cambiantes

					ou sazonais. 


				

				

					De modo geral, podia-se observar, com o desenvolvimento do capitalismo, um deslocamento

					progressivo (nem sempre muito claro, mas no século XVIII já preponderante) da antiga

					estratificação social por ordens e estamentos, baseada no privilégio de nascimento,

					para uma diferenciação em que contava mais a inserção de classe, isto é, a posição

					efetivamente ocupada pelas pessoas na economia: burgueses (enobrecidos ou plebeus),

					proprietários de terras (bispos, barões e até alguns burgueses), o proletariado

					incipiente (rural e urbano), a multifacetada pequena burguesia, e assim por diante.

					É claro que, desde há muito, existiam as classes sociais, e elas lutavam entre si

					por interesses contraditórios, luta decisiva para o declínio econômico-social do

					feudalismo. 


				

				

					Mas seus contornos e, acima de tudo, sua consciência social eram “nublados” pela

					divisão tradicional e antes muito estática, baseada no nascimento. Portanto, a elevação

					das relações sociais capitalistas de produção à posição de categoria dominante nas

					relações humanas estava, por assim dizer, clarificando a dinâmica social num sentido

					novo, sobrepondo-se progressivamente ao status nobiliárquico, clerical, plebeu livre

					ou plebeu servil. 


				

				

					Essa tensa conformação estrutural da sociedade francesa portava ainda um fator adicional

					de agravamento: a persistência anacrônica do absolutismo monárquico. Entre os séculos

					XV e XVII, quando os reis europeus foram bem-sucedidos na luta contra a antiga dispersão

					do poder entre os senhores feudais, a burguesia deu-lhes apoio, pois isso representava

					certo alívio dos laços senhoriais sobre suas atividades econômicas nas cidades e

					no comércio entre as regiões de cada país. Vários desses soberanos chamados de absolutistas

					– porque concentraram poderes políticos absolutos em suas mãos – se notabilizaram

					como “déspotas esclarecidos”, sensíveis às renovações que estavam em curso, estimulando

					a economia e as artes. Foi o caso, entre outros, de José II (Áustria), Frederico

					II (Prússia), Catarina II (Rússia), marquês de Pombal (Portugal) etc. Mas, na segunda

					metade do século XVIII, essa utilidade inicial do absolutismo se esvaíra para a burguesia,

					pois, sendo já uma classe muito forte, ele passou a significar apenas sua eterna

					marginalização do poder político. Na França, a absorção de poderes absolutos pela

					figura do rei havia atingido seu ápice no início do século XVIII, durante o reinado

					do “rei sol”, Luís XIV (a ele se atribuía a frase reveladora, “L’État c’est moi”).

					Desde então, o grosso da aristocracia (excetuado apenas o pequeno círculo da nobreza

					cortesã) foi esvaziado de funções políticas e era mantido afastado das decisões importantes

					do Estado. Mas nunca renunciou à luta para recuperar sua antiga influência nos negócios

					públicos: “A feudalidade foi justificada pela conquista, pois os nobres eram saídos

					dos conquistadores germânicos, constituídos, pelo direito das armas, senhores dos

					galo-romanos reduzidos à servidão. A aristocracia é anterior à monarquia, uma vez

					que os reis, originalmente, eram eleitos. Abeberando-se nesse arsenal ideológico

					(...), a aristocracia, tanto a da espada quanto a togada, conduziu, durante todo

					o curso do século XVIII, o assalto contra a autoridade real”17. Embora a monarquia

					representasse a garantia dos privilégios sociais da nobreza, estava havia muito tempo

					estabelecido entre ambas um contencioso cheio de riscos: até ideias liberais começavam

					a ter aceitação entre alguns nobres. 


				

				

					Assim, a França de Luís XVI era “... sob vários aspectos, a mais típica das velhas

					e aristocráticas monarquias absolutas da Europa. Em outras palavras, o conflito

					entre a estrutura oficial e os interesses estabelecidos do velho regime e as novas

					forças sociais ascendentes era mais agudo na França do que em outras partes”18. Esse

					quadro logo seria piorado dramaticamente por uma séria crise econômica e política,

					que lançaria as massas populares numa atividade contestatória sem precedentes e

					possibilitaria o florescimento dos porta-vozes revolucionários da burguesia – que,

					então, passaria a falar em nome de todo o terceiro estado. O abade liberal Emmanuel

					de Sieyès, membro de uma loja maçônica e impulsionador do movimento constitucionalista,

					desferiu, meses antes do início da grande tempestade, seu célebre panfleto revolucionário

					Que é o Terceiro Estado?, em que pregava abertamente a ruptura: 


				

				

					

					

						“O que é o Terceiro Estado? Tudo. O que tem sido ele, até agora, na ordem política?

						Nada. (...) O que é preciso para que uma nação subsista e prospere? Trabalhos particulares

						e funções públicas. (...) Os trabalhos (particulares) que sustentam a sociedade...

						sobre quem recaem? Sobre o Terceiro Estado. As funções públicas (...) seria supérfluo

						percorrê-las detalhadamente para mostrar que o Terceiro Estado integra os dezenove

						vigésimos dela, com a diferença de que se ocupa de tudo o que é verdadeiramente penoso,

						de todos os cuidados que a ordem privilegiada recusa. Somente os postos lucrativos

						e honoríficos são ocupados pelos membros da ordem privilegiada. (...) A pretensa

						utilidade de ordens privilegiadas para o serviço público não passa de uma quimera;

						pois tudo o que há de difícil nesse serviço é desempenhado pelo Terceiro Estado.

						Sem os privilegiados, os cargos superiores seriam infinitamente melhor preenchidos.

						(...) Se se suprimissem as ordens privilegiadas, isso não diminuiria em nada a nação;

						pelo contrário, lhe acrescentaria. Assim, o que é o Terceiro Estado? Tudo, mas um

						tudo entravado e oprimido. O que seria ele sem as ordens de privilégios? Tudo, mas

						um tudo livre e florescente. Nada pode funcionar sem ele, as coisas iriam infinitamente

						melhor sem os outros. (...) O Terceiro Estado abrange, pois, tudo o que pertence

						à nação. E tudo o que não é Terceiro Estado não pode ser olhado como da nação. (...)

						Não há, no total, 200 mil privilegiados das duas primeiras ordens. Comparem este

						número com o de 25 a 26 milhões de almas (...). Mas é difícil convencer as pessoas

						que só enxergam seus próprios interesses. (...) A nobreza deixou de ser esta monstruosa

						realidade feudal que podia oprimir impunemente; hoje ela não passa de uma sombra

						que, em vão, tenta assustar toda a nação. (...) É tempo de tomar um partido e dizer,

						com toda força, o que é verdadeiro e justo. (...) Então é por espírito de igualdade

						que se pronunciou contra o Terceiro Estado a exclusão mais desonrosa de todos os

						postos, de todos os lugares melhores? (...) As leis que, pelo menos, deveriam estar

						livres de parcialidade também se mostram cúmplices dos privilegiados. Para quem

						parecem ter sido feitas? Para os privilegiados. Contra quem? Contra o povo. (...)

						Só há uma forma de acabar com as diferenças que se produzem com respeito à Constituição.

						Não é aos notáveis que se deve recorrer, é à própria nação. Se precisamos de Constituição,

						devemos fazê-la. Só a nação tem direito de fazê-la. (...) Então, é o Terceiro Estado

						que deve fazer os maiores esforços e dar os primeiros passos para a restauração nacional.

						(...) As circunstâncias não permitem que se seja covarde. Trata-se de avançar ou

						de recuar. (...) Vão dizer que o Terceiro Estado sozinho não pode formar os Estados

						Gerais. Ainda bem! Ele comporá uma Assembleia Nacional. (...) Os representantes do

						Terceiro Estado terão, incontestavelmente, a procuração dos 25 ou 26 milhões de indivíduos

						que compõem a nação, excetuando-se cerca de 200 mil nobres ou padres. Isso já basta

						para que tenham o título de Assembleia Nacional. Vão deliberar, pois, sem nenhuma

						dificuldade, pela nação inteira (...).”19 
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